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Comissão de Finanças, OrçaÍnento e Contabilidade

Relatório

Cúda-se o expediente de envio a este órgão, sendo o objeto

Proieto de Lei n" 016/2021, cuja ementa: 'rQue abrc na contabilidade crédiÍo adicional

suplemeníar, especiftca e dó outrxs providêneias".

Acourpanha: (i) oficio n'0150/2021; (i) minuta do projeto de lei;

e (iii) mensagem ao projeto de lei.

É a breve síntese do necessário. Passo à análise dos elementos

exigidos pelo Regimento Intemo, conforme artigo 77, inciso II, alínea "a".

Análise

A prefeitura de Pracinha almeja à aberlura de gL*UIq adicional

suplementar, com finalidade de suplementar recursos para construir um campo de

lutebol society.

No aÍigo 2" do projeto de lei informou a fonte de onde serão

suportados ôs gastos. Nesse ponto, diz a Lei Complementar n" 101i2000, in verbis:

'Art. 16"4 criação, expansão ou
ação govomameütal que acarrete
será acompanhado de:

aperfeiçoamento de
aumento da despesa

1.

2.
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I - estimativa do impacto orçamentiírio-financeiro no
exercicio em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqiientes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de direhizes orçamentárias''.

Para fins de suporte dos custos, declara a prefeitura que se trata de

aberhra de crédito adicional suplementar no importe de R$ 48.563,83 sendo a seguinte

ficha: no 259 - 4.4.90.51obras e instalações. Fl : tesouro. Conforme declara.

Os códigos supÍaindicados tem duas Íinalidades: detalhar a Fonte

de Recursos em su.§ possíveis subdivisões, mostÍando de maneira individualizada sua

vinculação e indicar a destinação do recurso no momento da execução da despesa.

Nesse sentido, a tabela para a classificação das despesas quanto à sua natureza, em

conformidade com o disposto na rPortaria Interministerial no 163, de 4 de maio de 2001 :

Elementos de Despesa Número Otrjeto
51. Obras e InstalaÇões

1 Disponível em : http://www.orcamentol-ederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-201

Categoria Econômica
Número Obieto

3. Despesas Correntes
4. Despesas de Capital

Grupos de Natureza de
Despesa

Número Obieto
1. Pessoal e EncarÊos Sociais
2. Juros e Encargos da Dívida
J. Outras Despesas Correntes
4. Investimentos
5. Inversões Financeiras
6. Amortização da Dívida

Modalidades de
Aplicação

Número Objeto
90. Aplicações Diretas

2/arquivos%20portarias-sof/portaria-interm-163 2001_atmlizzda?ül5 _02seú01 5.pdf/
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Nestes termos, diz aLei n.432A de 1964:

Árt. 43. A abertura dos crédilos suplementares e
especiais depende da exislência de recursos dispontveis
psra ocoffer a despesct e será precedida de exposição
justifcativa.

t-..1
§ 3" Entende-se por excesso de arrecadação, parc osfns
deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas
mês a mês entre a 1rrecadaÇão prevista e a realizada,
considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

Uma vez observados os requisitos legais, com a devida indicação

da fonte de recursos paÍa a obra, noticiando que seÍá suportado por gl§§s§q- de

CIIg§dAgãS, das dotações anteriormente citadas (Art. 43, § 3o da Lei n" 4.32011964), o

PL esta em consonância com a legislaÇão de regência.

Assim, desincumbindo-se de seu dever legal de apontar ao Poder

Legislativo por onde correrão as despesas, neste poüto atenüdo aos mandamentos

previstos na legislação de regência da matéria financeira.

Sobre os créditos adicionais, prevê a Leí n" 4-32011.964:

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de

despesa não computadas ou insuficientemente dotâdas na

Lei de Orçamento.

Art. 41. Os creditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a refôrço de dotação
orçamentária;
lI - especiais, os destinados a despesas para as quais não

haja dotação orçamentríria específica;
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e

imprevistas, em Çaso de guerra, comoção intestina ou

calamidade pública.

Art. 42. Os creditos suplementares e especiais serão

autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

Att. 43. A abertura dos créditos suplementarer e

especiais depencle da existência de recwsos disponíveis
para ocorrer a despesa e será precedida de exposiçõo
justificativa.
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De igual foma, o prefeito declara que ficam convalidadas as

alterações nos Anexos do PPA da LDO e do orçarnento local exercício corrente,

conforme veriÍico na redação do artigo 3o da propositwa em análise.

Quanto ao objeto do pÍojeto de lei (readequação da delegacia de

polícia civil).

Destarte, observados os pemissivos constitucionais e legais, o

projeto de lei esüi em consonância com o ordenamento jurídico, bem como a matéria é

de relevante interesse público.

Trabalho realizado poÍ esta Comissão consistiu no esgotamonto

do tema exposto, tendo em vista ser de obrigatoriedade do órgão a emissão de seu

parecel.

J. Conclusão

Ante o exposto, tendo exaurido todos os pontos exigidos pelo artigo 77, inciso

II, "a" do Regimento Intemo, voto FAVORÁVEL ao Projeto de Lei no 0fin021.

Acompaúaram o voto da relatora os vereadores Daniel do Nascimento Marques e

Carina dos Santos Rodrigues Cruz.

Pracinha - SP. 02 de agosto de 202 1.

2 "prongnciAmentgs das ComissõeS 'Iécnicas sobre proposições, documentos ou papéis cujo objeto incidâ

na sua competência regimental ê têm por fnalidade esclarecer à Mesa, à Presidência ou ao Pleniirio, os

aspectos récnicos (inclusive jurídicos) e políticos do assunto submetido à Comissão, possibilitandolhes
deliberar com maior coúecimento do assunto e, pois, com maior adequaçâo ao interesse público,
possuindo apenas caráter opinativo, isto é, não vinculante, mesmo porqu€, apesar do esforço técnico, há

sempre, possivelmente, algum aspeclo que hajâ escapado ao seu exame e possa vír a ser decisivo no ato

de deliberaçõo." In Andyara Klopstock Sprosser. Direito Parlamenar/Processo Legislativo, ediçâo
Assembleia Legislativa de Sâo Paulo, 2000, pp. 106/107
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